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      INTRODUÇÃO


      A ideia de escrever uma obra sobre o Concílio Vaticano II (1962-1965) não decorre apenas pela oportunidade da celebração de seus cinquenta anos de abertura, mas de vários anos de pesquisa, em função do profundo significado histórico e teológico desse evento para a Igreja católica e a sociedade contemporânea. A geração dos autores é marcada pelo espírito desse Concílio, efetivamente dialógico e contemporâneo de uma época histórica. Trata-se de um evento que surgiu, realizou-se e obteve sua recepção nas mais diversas situações hermenêuticas, concentradas no que os gregos antigos chamavam de aletheia, cuja compreensão remete à abertura e à clareira, permitindo superar a ideia de veritas concebida como sentença determinada e encerrada em sua letra. Isso significa que o Concílio não se tornou um acontecimento repentino e isento de situação hermenêutica própria, nem que ele seja neste momento inadequado à vida cristã e algo de um passado sem espírito de presentificação e de prognose, mas que é um evento que pode ser denominado espiritual.


      Compreende-se por espiritual o que está no próprio bojo da palavra espírito – ruah, pneuma e spiritus, – a saber: aquilo que dá vida, sentido de ser, de estabelecer-se no mundo habitado. Tudo o que é espiritual é, então, histórico, vivaz, significativo e dinâmico. Nesse sentido, o Concílio Vaticano II possui vivacidade histórica e sua compreensão nos remete a três momentos fundamentais: o do contexto de seu surgimento, o de seu desenvolvimento e o de sua recepção em termos históricos e teológicos, por ser um evento de identidade que envolve agentes sociais com seus contextos históricos determinados e que envolve a fé cristã situada histórica e teologicamente.


      Diante do exposto, objetiva-se nesta obra apresentar histórica e teologicamente o contexto do Concílio Vaticano II. Para atingir esse objetivo, tomou-se o Concílio Vaticano I (1869-1870), compreendido em seu contexto e desenvolvimento, sua recepção e os eventos que o sucederam em termos históricos e teológicos, evidenciando a postura da Igreja em sua relação com o mundo e as teologias produzidas, conforme a respectiva situação hermenêutica.


      Justificam esse objetivo três fatores fundamentais. O primeiro é que o Concílio Vaticano II é imbuído de historicidade própria ou de uma situação hermenêutica própria que conduz o pesquisador a situar sua origem no Concílio Vaticano I. Isso não significa que se levanta a hipótese de uma continuidade cronológica e linear de um Concílio a outro, mas que o fundamento principal da identidade do Concílio Vaticano II, que é o diálogo com a modernidade, está alicerçado na Tradição da Igreja, especificamente no Concílio Vaticano I, principalmente porque este tornou crível e plausível a relação entre fé e razão que possibilitou a futura formulação da relação entre fé e história. E aqui já se situa o segundo fator fundamental: o fato de que o Concílio Vaticano I, que aparentava ser um Concílio antimoderno, por defender teses contrárias à modernidade, se tornou crucial para abrir a possibilidade de superar tanto o racionalismo quanto o fideísmo, e para realçar tanto a via sobrenatural quanto a natural da revelação cristã. A decisão acerca da articulação entre fé e razão, denotativa da mútua dependência entre ambas, propiciou que posteriormente Leão XIII (1878-1903) retomasse o tomismo como filosofia e teologia oficial para a toda a Igreja, e que fosse dada atenção às novas incursões metodológicas referentes à Escritura. Surgiram então desdobramentos importantes, tais como o humanismo cristão, uma epistemologia teológica marcada pelo amparo filosófico de uma metafísica do ser e por um espírito de abertura às viradas hermenêutica e antropológica. Disso tudo decorre o terceiro fator: a sensibilidade da Igreja aos acontecimentos históricos, possibilitando tanto a abertura às novas formulações teológicas quanto à busca de novas práticas pastorais consoantes à época contemporânea que desembocou na realização do Concílio Vaticano II, compreendido como um evento de recepção de toda esta conjuntura anterior, de desenvolvimento do espírito dialógico e vital que o permeou, e de impulso à produção de teologia e de prática pastoral em constante diálogo com o mundo contemporâneo.


      Esta obra está estruturada em três momentos que correspondem à justificativa de uma pesquisa sobre os dois Concílios Vaticanos, ao Concílio Vaticano I, os desdobramentos deste e o contexto próprio do Concílio Vaticano II. Esses momentos estão arquitetados em seis capítulos distribuídos da seguinte maneira. O primeiro capítulo é referente ao primeiro momento e é intitulado “Razões histórico-teológicas para estudar o Concílio Vaticano I e o Concílio Vaticano II”. Apresenta as justificativas fundamentais, o modo metodológico para investigar o Concílio Vaticano I e o Concílio Vaticano II, bem como os pontos principais dessa pesquisa. Assim sendo, são expostos metodologicamente os instrumentos fontais – Atas da Sé Apostólica, Atas conciliares, diários de participantes, Conciliorum Oecumenicorum, Denzinger, Enchiridion Vaticanum, Enchiridion delle Encicliche –, obras de comentadores – Jedin, Alberigo, Flichte, Martin, Martina, Latourelle – e obras de teólogos de fundamental importância em ambos os Concílios – Congar, De Lubac, Rahner, Metz. Também se destacam como pontos fundamentais a unidade e a distinção de cada Concílio, a mutação do conceito de Igreja, a articulação entre fé e razão, o dinamismo do conceito de revelação e a relação entre Igreja e mundo, principalmente no que se refere ao tema da modernidade.


      O segundo capítulo, denominado “Os imaginários do Concílio Vaticano I”, o terceiro, intitulado “A apologia diante do advento da modernidade”, e o quarto capítulo, “A preparação do Concílio Vaticano I, as discussões antes da abertura, o desenvolvimento e as decisões do Concílio Vaticano I”, referem-se ao segundo momento em que o Concílio Vaticano I é contextualizado histórica e teologicamente, além de ser explicitado um conjunto de acontecimentos anteriores à abertura desse evento e apresentadas as suas decisões fundamentais, presentes em suas duas constituições dogmáticas: a Dei Filius e a Pastor Aeternus. Utilizando-se da história, da filosofia e da teologia, foram apresentados como elementos imaginários o Concílio de Trento (1545-1563), a Revolução Francesa (1789-1799), a personalidade de Pio IX (1846-1878) e as teologias e as filosofias que se fazem presentes no contexto da modernidade e do Concílio Vaticano I. Foram apresentados também alguns documentos eclesiásticos do Magistério que defendem a fé cristã católica da modernidade e que, por conseguinte, condenam, dentre vários elementos, o racionalismo, o fideísmo, o naturalismo, o panteísmo e o laicismo. Além disso, expôs-se o modo como ocorreu a preparação para a realização do Concílio Vaticano I, principalmente o debate em torno da infalibilidade papal, as forças presentes em seu desenvolvimento e as decisões fundamentais, presentes nas duas constituições dogmáticas supramencionadas, especialmente a articulação entre fé e razão e o dogma da infalibilidade ex-cathedra do papa.


      O quinto capítulo, denominado “Contexto histórico-eclesial do Concílio Vaticano II”, e o sexto capítulo, intitulado “Contexto teológico do Concílio Vaticano II”, correspondem ao terceiro momento desta obra, em que se apresenta o momento intermediário entre um Concílio e outro. Nesse momento, é analisada uma conjuntura marcada por diversos acontecimentos históricos relevantes que corporificam o que se denomina por “contemporâneo”, em consonância com a conjuntura eclesial e teológica, denotativa de um grande esforço cristão em responder aos problemas e desafios contemporâneos à luz da fé cristã. No âmbito histórico, analisaram-se o pontificado de Pio X (1903-1914) e a “crise modernista”, a relação do catolicismo com as guerras mundiais e sua postura diante dos totalitarismos, a emergência dos movimentos bíblico, litúrgico e ecumênico. Tomando documentos fundamentais, analisou-se a produção do magistério eclesiástico nos âmbitos de sua doutrina social, dogmática e bíblica. Mediante as obras de teólogos fundamentais, foram analisadas também as diversas formas de teologias: a hermenêutica, da história, transcendental e antropológica, kerygmática, da palavra e da práxis.


      Espera-se que a obra propicie aos leitores um conjunto de informações que contextualizam os dois Concílios Vaticanos, simultaneamente distinguindo-os e unindo-os, além de promover a instigação pertinente e relevante para quem pensa a fé à luz da história e da teologia, objetivando tornar a vivência dessa fé cada vez mais contemporânea a esta época histórica.

    

  


  
    
      

    


    
      Capítulo I


      RAZÕES HISTÓRICO-TEOLÓGICAS PARA ESTUDAR O CONCÍLIO VATICANO I E O CONCÍLIO VATICANO II


      Introdução


      Pretende-se nesta introdução explicitar o perfil teológico e eclesial dos Concílios Vaticano I e Vaticano II, visando realçar o último, considerado um dos grandes eventos da Igreja católica na era contemporânea. Atingir esse objetivo significa responder às indagações a respeito das causas da convocação e do não término do Concílio Vaticano I, do seu desdobramento no interior da crise modernista e da especulação teológica, e a dinamicidade eclesial que propiciaram a emergência do Concílio Vaticano II. Responde-se também aos questionamentos levantados acerca da aplicação eficiente ou ineficiente do último Concílio na Igreja e na teologia.


      Tendo em vista um objetivo contundente e pertinente à produção teológica que pretenda ser eficaz, expor-se-á em linhas gerais o desenvolvimento da pesquisa, descrevendo as suas bases conteudísticas, metodológicas e intuitivas, que virão a ser mais bem clarificadas quando a totalidade do trabalho chegar ao seu final. Entretanto, pelo progresso conseguido nesse período, torna-se já possível esboçar o seu desenvolvimento e sua contribuição para a história e para a teologia.


      1. A infraestrutura do conteúdo


      A precisão da pesquisa exige a verificação analítica dos documentos fontais de cada Concílio, de outros documentos do Magistério que norteiam as fontes, apoiando-se nas obras de historiadores e teólogos que trabalharam seriamente sobre os referidos Concílios.


      Tomaram-se a sério os documentos conciliares dos papas e das congregações vaticanas que se pronunciaram sobre a teologia e a Igreja a partir do Concílio Vaticano I. Eles se encontram nas fontes e nos instrumentos. As fontes estão divididas em duas. A primeira é a Collectio Lacensis, vol. VII: Acta et decreta S. Concilii Vaticani cum permultis aliis documentis ad concilium eiusque historiam spectantibus. Acta et decreta S. Conciliorum recentiorum, Freiburg, 1890. A segunda é Mansi, J. D., Sacrorum conciliorum nova et amplissima collectio, vol. 49-53, Arhnem, 1923-1927. Nelas encontram-se as atas, os esquemas preparatórios para os trabalhos do Concílio Vaticano I e suas respectivas emendas, e as duas Constituições Dogmáticas, Dei Filius e Pastor Aeternus. Nesse material encontram-se os dados referentes ao número e aos nomes dos participantes do Concílio, as suas manifestações verbais e escritas, os termos teológicos precisos dos esquemas e das constituições. Os instrumentos são quatro: Conciliorum Oecumenicorum Decreta, Bolonha, 1991; Enchiridion delle Encicliche, vols. 2-8, Bolonha, 1994-1998; Enchiridion Vaticanum, vols. 1-2, Bolonha, Dehoniana, 1993-1996; Denzinger, H., Enchiridion Symbolorum. Definitionum et declarationum de rebus fidei et morum, Bolonha, Dehoniana, 1995.


      O Conciliorum Oecumenicorum permite encontrar as Constituições de ambos os Concílios e os Decretos e as Declarações do Concílio Vaticano II, na forma dos originais com tradução italiana. O Enchiridion Symbolorum é uma coletânea resumida de documentos pertencentes a toda a história da Igreja. Encontrar-se-ão nele documentos contemporâneos relacionados aos Concílios analisados, não encontrados em outras fontes. O Enchiridion delle encicliche reúne as encíclicas papais e alguns de seus documentos principais1 e outros também relevantes para a Igreja da época. O Enchiridion Vaticanum, em seu primeiro volume, reúne todas as Constituições Dogmáticas, os Decretos e as Declarações do Concílio Vaticano II, e os discursos e mensagens de rádio dos papas João XXIII e Paulo VI. O segundo volume reúne as cartas encíclicas de João XXIII e Paulo VI produzidas durante a realização do Concílio, documentos de renovação pastoral, litúrgica e teológica decorrentes da necessidade conciliar.


      Além das fontes e dos instrumentos, a pesquisa está fundamentada em estudos de historiadores e teólogos peritos em ambos os Concílios. Entre os historiadores está Giuseppe Alberigo,2 da Universidade de Bolonha, cujas obras são caracterizadas pela análise das fontes escritas, pela hermenêutica dos temas pesquisados e pelo desenvolvimento analítico de fontes orais. Outro historiador é Giacomo Martina,3 jesuíta, professor emérito de História da Igreja moderna e contemporânea, na Faculdade de História Eclesiástica da Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma. Seu método historiográfico proporciona verificar analiticamente a veracidade e a confiabilidade das fontes escritas, utilizando-se do instrumental crítico totalizante. O terceiro é Hubert Jedin,4 historiador alemão, autor de pioneiros livros sobre a Reforma católica e sobre o Concílio Ecumênico de Trento. Sustentou uma concepção da história da Igreja entendida como história da salvação. O quarto é Roger Aubert – participante exímio da obra de Fliche e Martin5 –, que escreveu sobre o pontificado de Pio IX. Utilizando-se de fontes documentais e comentadores especializados no assunto, o historiador combina o que é necessário para um manual: fatos, correntes, pessoas na sua conjuntura. Na sua pesquisa, surge a Igreja ad extra, seu contato com a sociedade revolucionária daqueles dias. Sua crítica da Igreja universal e da sua cabeça visível encontra-se dentro de uma inesgotável massa documental.


      Além desses quatro historiadores, utilizam-se também duas obras que articulam a ciência histórica com a ciência teológica. A primeira foi produzida por Evangelista Vilanova,6 cuja característica principal é a utilização dos documentos, das obras de historiadores e teólogos a partir do método dialético para análise. Sua obra apresenta precisamente o contexto histórico de cada Concílio, os temas relevantes e a teologia subjacente de cada evento, confrontando-a com a sua contemporaneidade. A segunda obra foi produzida pelos teólogos Bernard Sesboüe e Christoph Theobald,7 cuja preocupação fundamental é suscitar a reflexão teológica subjacente em cada Concílio. Não há uma exposição profunda acerca do contexto vital dos Concílios, mas o suficiente para que se possa atingir o objetivo desejado pelos autores.


      Os teólogos utilizados foram: V. Carbone, que elaborou um diário sobre o Concílio Vaticano I,8 preocupando-se prioritariamente em transmitir o cotidiano de um acontecimento eclesial que buscava concretizar a autoafirmação da Igreja; C. Colombo, que descreveu a relação entre Igreja e sociedade no mesmo Concílio.9 Para compreender o Concílio Vaticano II, foram desenvolvidas as teologias de Marie-Dominique Chenu,10 Yves Congar,11 Henri De Lubac,12 Karl Rahner,13 René Latourelle.14 Os três primeiros pertenceram ao movimento da Nouvelle Théologie, especificamente da escola de Saulchoir, que desenvolveu intensamente uma teologia da história pertinente ao mundo do trabalho, ao bem-estar social e à emancipação do homem. O quarto foi o fundador da Teologia Transcendental com base na Filosofia Transcendental e na Antropologia Transcendental. Sua intenção maior era mostrar o homem como sujeito transcendental, capaz de ser livre e, por meio da liberdade, fazer uma autêntica experiência de Deus. O quinto, jesuíta, trabalhou na Pontifícia Universidade Gregoriana e organizou uma obra sobre os vinte e cinco anos do Concílio Vaticano II, com o auxílio de teólogos da mesma Universidade. Nessa obra, são analisados todos os documentos conciliares e os temas emergentes na totalidade do evento.


      A consequência maior do Concílio Vaticano II está na emergência de práticas eclesiais e teologias que buscaram atualizar a Igreja no mundo por meio da busca do diálogo com a cultura moderna. Surgiram as teologias da libertação latino-americana, da Ásia e da África. Para desenvolvê-las, utilizaram-se as obras histórico-teológicas de Gustavo Gutiérrez,15 Bruno Chenu,16 João Batista Libanio e Alberto Antoniazzi,17 Julio Lois,18 Rossino Gibellini,19 Paulo Sérgio Lopes Gonçalves,20 Ney de Souza21 e Roberto Oliveros,22 com a finalidade de esboçar a concretude do Concílio Vaticano II no interior das Igrejas locais e das teologias originariamente contextuais.


      Para que o trabalho tivesse eficácia, seria neessária uma metodologia consistente e sistemática capaz de explicitar fidelidade às fontes, aos instrumentos e aos estudos dos comentadores. Essa metodologia consistiu em examinar as fontes e os instrumentos com todas as mediações necessárias da história e da hermenêutica teológica, contextuá-las a partir dos estudos utilizados e sistematizar cada evento conciliar em seu contexto vital, seu desenvolvimento, sua teologia e suas consequências histórico-teológicas. Buscou-se analisar dialeticamente a totalidade de cada evento e a totalidade dos eventos articulados entre si com a finalidade de aproximar-se maximamente de cada acontecimento.


      2. A estrutura da pesquisa


      A pesquisa está organizada em quatro partes subdivididas em capítulos conforme a necessidade dos temas abordados em cada uma delas. A primeira diz respeito ao Concílio Vaticano I. Foram elaborados itens que compreendem os imaginários necessários à compreensão do evento, explicitando o confronto entre a teologia apologética da Igreja e as teologias da modernidade; a preparação e as discussões antes da abertura, demonstrando a controvérsia entre as posições jansenista e ultramontanista da época, e a análise descritivo-crítica das constituições dogmáticas Dei Filius e Pastor Aeternus, as únicas promulgadas e decretadas antes que o Concílio fosse interrompido devido à Guerra Franco-Prussiana. Verificaram-se, ao lado da análise documental, a teologia emergente do Concílio e suas repercussões na Igreja e na sociedade.


      A segunda parte refere-se ao período intermediário entre o Concílio Vaticano I e o Concílio Vaticano II. Foram efetuados itens que explicitam a situação da Igreja e da sociedade, especialmente a crise modernista, denotante da resistência da Igreja à irrupção da mentalidade moderna na Igreja, na teologia e na sociedade em sua totalidade; a emergência das teologias ilustradoras de um processo de renovação epistemológica nos campos católico e protestante, e os movimentos renovadores – a renovação bíblica, patrística, litúrgica e ecumênica – que deram corporeidade ao surgimento de uma nova possibilidade de realização do catolicismo no interior da sociedade moderna. Verificou-se um longo movimento de manutenção e de redimensionalização do Concílio Vaticano I que proporcionou a necessidade da edificação do Concílio Vaticano II.


      A terceira parte é referente ao Concílio Vaticano II. Ela foi desenvolvida de modo a apresentar a configuração do Concílio em seu conjunto contextual, documental e praxístico. Explicitou e analisou-se a situação da sociedade e da Igreja no período de 1959 a 1965, destacando-se a necessidade conjuntural de mudança da postura da Igreja em seu modo de olhar o mundo. Desenvolveram-se a preparação e as discussões antes da abertura, destacando as tendências à realização de um concílio verdadeiramente capaz de dialogar com o mundo moderno. Descreveram-se os quatro períodos do Concílio, ressaltando a morte de João XXIII e a ascensão de Paulo VI à condição de papa da Igreja cristã católica, os trabalhos sobre os temas da colegialidade episcopal, o ecumenismo, a reforma litúrgica, o lançamento da carta encíclica Ecclesiam Suam como base da constituição dogmática Lumen Gentium, a emergência das constituições dogmáticas e pastorais, dos decretos e das declarações, a conclusão dos trabalhos e o encerramento do Concílio. Os temas principais e preponderantes levantados foram a pedagogia divina da Revelação, a articulação entre Revelação Fundante e Revelação Continuada, a sacramentalidade universal da Igreja e sua realização como Povo de Deus, a inserção da Igreja no mundo, o ecumenismo com princípios católicos, a relação da Igreja com as religiões não cristãs, a articulação entre história e escatologia, e a mariologia articulada com a eclesiologia em perspectiva bíblico-teológica. Abordaram-se a eclesiologia de comunhão subjacente em todo o Concílio e suas incidências no conjunto da Igreja e da sociedade.


      A quarta parte é referente aos efeitos do Concílio Vaticano II no interior da Igreja, em seu modo de evangelizar e de apresentar-se diante do mundo moderno. Tornou-se necessário abordar as teologias europeias da esperança, da experiência e política, as quais serviram de base para a abordagem acerca das teologias da libertação, negra, indígena e feminista. Constatou-se a emergência das Igrejas locais constituídas de identidade própria sem negar a universalidade soteriológica da Igreja, e o papel da Igreja de Roma como mãe de todas as outras Igrejas. Abordou-se ainda a inserção dos cristãos no interior dos movimentos sociais como concretização do espírito eclesiológico deste século: a edificação de uma Igreja “Koinonia” que procura cumprir a sua missão de reunir todo o gênero humano. Explicitaram-se também as tensões existentes entre a eclesiologia de comunhão e a eclesiologia centralista, com a finalidade de demonstrar que o Concílio Vaticano II não é um evento já terminado, mas um acontecimento em contínuo processo de amadurecimento socioeclesial.


      Ao final do desenvolvimento do trabalho, elaborou-se a conclusão, explicitando o caráter histórico-teológico do Concílio Vaticano II, amparado no Concílio Vaticano I e em seu contexto histórico e teológico, denominado “período intermediário”, e na sua capacidade de tornar um estado de espírito eclesial e teológico que traz à tona a possibilidade de formular novas teologias que caracterizem a contemporaneidade da fé cristã em diferentes épocas históricas.


      3. Pontos fundamentais


      Torna-se imprescindível iniciar esse item ressaltando a relevância da precisão acerca do contexto vital de cada um dos eventos estudados. Todo conteúdo é situado em um tempo e em um espaço determinados e, embora tenha sua especificidade teórica, possui também condicionamentos históricos. Desse modo, o Concílio Vaticano I será mais bem compreendido à medida que se aprofundarem a laicidade e a autonomia das filosofias modernas, a figura específica de Pio IX como um grande ultramontano e um defensor da Igreja triunfalista e da teologia apologética do Concílio de Trento. O caminho intermediário entre os dois Concílios Vaticanos possui uma variedade contextual que se inicia com a efervescência de uma nova consciência política moderna, passando pela crise modernista, por duas guerras mundiais, pela emergência dos nacionalismos que exigiram da Igreja e da teologia novas posturas condizentes aos desafios emergentes da realidade histórica. Ao aprofundar o “caminho intermediário”, a figura carismática do papa João XXIII e a conjuntura eclesiástica na época de sua eleição, compreendem-se melhor as razões da existência e as direções do Concílio Vaticano II.

      A análise de seu contexto histórico proporcionou situar a sua teologia em um período que exigia reformas estruturais da Igreja e, fundamentalmente, maior diálogo com o mundo moderno em sua totalidade.


      A constância do conceito de Igreja denota uma evolução categorial que partiu do jurisdicismo e chegou ao missionarismo. No Concílio Vaticano I, a Igreja era vista por si mesma como sociedade perfeita, autônoma, transcendente, assumindo uma conotação fortemente triunfalista e jurídica. A Igreja seria a detentora única da verdade e combatente das ideologias antirreligiosas e perigosas do mundo moderno. A confirmação dessa premissa está presente no dogma da infalibilidade papal ex cathedra, compreendida como aquela efetuada quando o papa fala na condição de pastor e doutor de todos os cristãos, definindo, em virtude de sua suprema autoridade, que uma doutrina em matéria de fé ou de costumes deve ser admitida por toda a Igreja. Reconheceu-se, nessa condição, ser o papa iluminado pela mesma assistência divina infalível que fora prometida ao apóstolo Pedro.23 A infalibilidade papal assumiu o corpo de infalibilidade da Igreja, uma vez que a autoridade infalível adquire sentido tão somente em função dos fiéis cristãos.


      Após o Concílio Vaticano I, o conceito de Igreja passa pelos debates metodológicos e epistemológicos da crise modernista e pelo desenvolvimento das novas formulações teológicas, preocupadas em aplicar a categoria história ao produzir teologia. Por isso, emergirá, com o papa Pio XII, o conceito de Igreja como “Corpo místico de Cristo”,24 que denota a dinâmica da transcendência e da imanência, da historicidade e da eternidade presente na Igreja. Esse conceito foi importante para que o Concílio Vaticano II formulasse o conceito de Igreja como “sacramento de salvação universal”. Isso significa que a Igreja é mistério inserido no mistério trinitário, peregrina sobre a terra, a serviço do Reino de Deus, com a missão de reunir todo o gênero humano. Sua concretude está na categoria “Povo de Deus”, que desenvolve o sacerdócio, a profecia e a realeza de Cristo na forma de Igreja. Trata-se de um povo constituído de carismas que se transformam em ministérios para a edificação do bem comum, tendo em vista a finalidade do ser da Igreja. Em todo o seu caminhar, a Igreja possui uma índole escatológica que lhe confere a sua inesgotabilidade histórica e realça a sua missão salvífica no interior da humanidade.25


      O conceito conciliar favoreceu o reconhecimento das Igrejas locais, a necessidade de se implementar uma evangelização inculturada, o exercício da colegialidade episcopal e eclesial em sua totalidade e a presença marcante da Igreja na família, no mundo do trabalho e na sociedade em geral. Emergiu uma eclesiologia de comunhão que fez a Igreja entender a sua missão de promover a comunhão entre os seus membros, entre as Igrejas cristãs, entre as religiões e entre os seres humanos. Essa eclesiologia de comunhão proporcionou a efervescência e o entusiasmo das Igrejas locais nos mais diferentes pontos do planeta, especialmente na América Latina, na África e na Ásia. Emergiu uma Igreja dos Pobres soteriologicamente universal.26 Não obstante a preponderância da eclesiologia de comunhão, não é possível desconsiderar as tensões eclesiológicas provenientes de uma tendência de integralismo eclesial,27 e ainda, por muitos momentos na história, a forte presença da eclesiologia jurídica que conceituava a Igreja como sociedade perfeita.


      Outra constância temática é o conceito de Revelação. Para a Constituição Dogmática Dei Filius do Concílio Vaticano I, a Revelação é de Deus, passível de ser efetivada pela via natural, mas preponderantemente sobrenatural. Inspirada pelo Espírito Santo, está contida nos livros escritos da Bíblia e na tradição não escrita da Igreja. A Igreja, por sua vez, possui autoridade para interpretar a Sagrada Escritura e a Tradição com a finalidade de explicitar a Revelação divina. Por intermédio da articulação entre fé e razão,28 com preponderância da fé, a Igreja realiza a sua missão magisterial de interpretar as fontes da Revelação. A tônica da teologia da revelação no século XX foi a transcendência da Revelação e seu caráter doutrinário.


      A fé revelada é dom que se afirma como doxologia realizada nas comunidades cristãs, como testemunho cristão no mundo e como compreensão efetuada pelo movimento que o intellectus fidei inicia para formar a ratio fidei. Indubitavelmente, reafirmou-se a relevância da Tradição Apostólica como testemunho da revelação direta, da Escritura enquanto atestado da experiência apostólica originária e de toda a tradição eclesial, imbuída também de caráter soteriológico tanto quanto as outras fontes. Aliada à valorização das fontes estava a tomada da categoria história como lugar teológico de consistência à fé.


      Desse modo, formava-se uma teologia da revelação que articulava transcendência com imanência, história com escatologia, teoria e prática da fé. A categoria sinais dos tempos proveniente da escola de Saulchoir, assumida pelo papa João XXIII, proporcionou que a Constituição Dogmática Dei Verbum do Concílio Vaticano II formulasse uma teologia da revelação dinâmica, aberta e que se tornasse base de uma teologia fundamental. Duas categorias são importantes. A primeira é a Revelação Fundante, aquela acontecida e encerrada em Jesus Cristo, a plenitude da revelação divina. Nele, explicitou-se a pedagogia divina da revelação: a manifestação no Novo Testamento das coisas escondidas do Antigo Testamento. A segunda é a Revelação Continuada, iniciada após a Escritura, continuada na vida da Igreja e em todas as mediações humanas de acolhimento à salvação realizada em Jesus Cristo. Essa concepção deu corpo à teoria da dinamicidade da Revelação por meio da articulação entre Deus autocomunicador de si mesmo ao homem e homem receptor da graça divina compreendido também como “ouvinte da palavra”. Proporcionou-se o movimento de releitura da Bíblia a partir da utilização dos novos métodos, da vida das comunidades cristãs e da totalidade da história humana. Propiciou-se também melhor articulação entre Escritura e Tradição com a finalidade de reavivar a Palavra de Deus na história, especialmente nas ações de denotação da produção da vida humana a partir dos pobres. Estes se tornaram um locus theologicus, inicialmente contextuado na América Latina e progressivamente adquirindo consenso soteriológico universal. O tema da Revelação tornou-se não mais uma apologia magisterial da fé, mas uma apologia fundamental resultante da ligação entre doxologia, compreensão e testemunho de fé.


      No bojo da pluralidade de temas pertencentes a cada evento, emergiu o fenômeno da relação entre Igreja e modernidade. Houve a passagem de um conflito existente entre ambas para um diálogo no qual as duas instâncias dispuseram-se à busca da construção do novum. A Igreja defrontou-se com a modernidade em uma postura de vê-la como a Outra diferente, imbuída de alteridade e identidade própria. Buscou-se afirmar a identidade da Igreja em sua essencialidade dialética: transcendência e imanência, historicidade e eternidade. A busca da afirmação dessa identidade proporcionou à Igreja adaptar-se ao mundo moderno, autovigiando-se para não se desviar de sua índole missionária e salvífica. Entretanto, o diálogo com o mundo trouxe influências da modernidade na Igreja e vice-versa que propiciaram crises eclesiais internas e tensões eclesiológicas diversas.


      Os acontecimentos diversos após o término do Concílio Vaticano II – de um lado, a valorização das Igrejas locais, a fermentação das Comunidades Eclesiais de Base, o fortalecimento das pastorais sociais e de movimentos libertadores; de outro, a emergência de movimentos espiritualistas, centralização do poder na cúria romana, busca de integralismo nas diversas instâncias eclesiais – demonstram as tensões e o pluralismo emergentes clamantes por um novum capaz de contribuir mais eficazmente na edificação do Reino de Deus.


      Conclusão


      Cabe ressaltar alguns pontos relevantes no conjunto do trabalho. Em primeiro lugar, a pesquisa apresenta amplo conteúdo encontrado nas fontes, nos instrumentos e nos estudos. Isso significa que a profundidade do trabalho implica tempo, disposição e disponibilidade para acurar devida e precisamente os elementos contidos em todo o material. Em uma perspectiva introdutória, busca-se atingir a totalidade aberta, que denota haver outros elementos ainda a serem descobertos no interior da análise.


      Em segundo lugar, a utilização adequada das fontes, dos instrumentos e dos estudos proporcionou maior precisão epistemológica na análise histórico-teológica. As fontes permitem detectar a quantidade de esquemas preparados para cada Concílio, de cartas enviadas de um participante a outro e de uma instância a outra, e de emendas a cada um dos esquemas. Permitem também a leitura de seus textos originais na língua oficial, das emendas em cada esquema, das cartas transitadas entre instâncias e pessoas. Os instrumentos permitem a leitura dos pronunciamentos, mensagens de rádio, discurso de abertura e de encerramento conciliar, constituições, decretos e declarações oficiais na língua original. Os estudos especializados possibilitam conhecer análises textuais no âmbito histórico e no teológico, ou ainda, histórico-teológico conjugados. Possibilitam também adquirir instrumentos adequados para efetuar a análise textual e contextual dos eventos pesquisados. Além disso, os estudos históricos fornecem dados adquiridos de outras fontes que auxiliam na pesquisa em voga.


      Em terceiro lugar, a visão introdutória permite abrir novas possibilidades de pesquisa posterior. Abriu-se intuitiva e propositalmente o espaço para a pesquisa dos efeitos do Concílio Vaticano II por meio da pontuação de alguns deles. Permanece a necessidade de aprofundá-los, de interpretá-los do modo como aparecem e como são em sua profundidade. Torna-se necessário conceber o Concílio Vaticano II como um fato presente em movimento de feitio na busca da edificação da fidelidade da Igreja ao Reino de Deus. Desse modo, a Igreja estará sempre se mostrando como sacramento de salvação universal para reunir todo o gênero humano e para contribuir na construção da nova criação e do homem novo.


      Por último, a pesquisa aponta a possibilidade de interdisciplinariedade entre teologia e história, sem que uma se sobreponha à outra. Constatou-se, ao longo do trabalho, que cada ciência utilizou o seu método, efetuou o seu rigor científico e se dispôs a dialogar com a outra. No interior do diálogo, estabeleceu-se uma relação de autonomia e dependência entre ambos os saberes. À constatação da possibilidade da interdisciplinariedade entre teologia e história, seguindo critérios determinados de cada campo e abertura criteriológica de um saber a outro, nenhuma ciência com pretensão de eficiência consegue ser pura e subsistir sem apoiar-se em outra. Portanto, o caminho desta pesquisa – seguindo os passos de outras similares – abre a perspectiva horizontal de que teologia é feita com mediações e que a história da Igreja não é uma ciência serva da teologia, mas, sendo autônoma e independente, dialoga, ilumina e é iluminada pela teologia.
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